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NOTA INTRODUTÓRIA

1. As presentes lições resultam de uma já longa experiência docente do autor no ensino 
de disciplinas da área do direito económico: na Faculdade de Direito da Universidade 
Lusíada do Porto, de 1994 a 1999 (Direito Económico e Direito Internacional Econó-
mico), e na Faculdade de Direito da Universidade do Porto de 2008 até hoje (Direito 
Económico e Direito da Regulação e da Concorrência). De há seis para anos para cá 
os sumários desenvolvidos que foram sendo disponibilizados aos alunos têm sido objeto 
de progressivos acrescentos e melhoramentos, ano após ano, até ao dia em que entendi 
terem tais apontamentos atingido a maturidade desejável para uma obra desta natureza, 
condição necessária para a respetiva publicação.

2. Dois esclarecimentos prévios, quanto ao título e ao âmbito do trabalho que ora 
se dá à estampa.

Em vez dos títulos tradicionais «Direito Económico», «Direito da Economia» ou 
«Direito Público da Economia», resolvi escolher a designação mais circunscrita de «Di-
reito Administrativo da Economia», primeiramente adotada na doutrina portuguesa 
por Marcello Caetano relativamente a este mesmo conjunto de matérias, e cujo ensino 
unificado e aprofundado numa só disciplina conheceu entre nós, há quase quatro décadas, 
a sua primeira experiência com os «Elementos para um Curso de Direito Administrativo 
da Economia», de Augusto de Athayde.

Como inequivocamente decorre do título escolhido, estão excluídas do objeto destas 
lições as matérias grosso modo reconduzíveis ao direito privado e ao direito penal, e ainda 
os ramos de direito público cuja autonomia é pacificamente aceite, como são os casos 
do Direito Tributário, do Direito Financeiro Público e do Direito Monetário. Já não, 
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obviamente, o direito constitucional e o direito comunitário; nenhuma disciplina jurídica 
dispensa aliás atualmente o tratamento dos respetivos fundamentos constitucionais, e 
para um bom número delas o mesmo se diga no respeitante ao direito comunitário (e, 
ainda, ao direito internacional público) – sendo esta necessidade especialmente evidente 
no que concerne a todo o direito administrativo. 

3. Este primeiro volume das lições, e para além da indispensável introdução à ma-
téria, é todo ele dedicado à Constituição Económica, verdadeira «tête de chapitre» 
do Direito Administrativo da Economia. Nele abordo os fundamentos desta disciplina, 
deixando o seu desenvolvimento para um segundo volume, onde tenciono analisar, já no 
plano da legislação ordinária, as normas relativas à intervenção dos poderes públicos na 
vida económica, quer tal intervenção se efetive por intermédio da própria Administra-
ção, enquanto agente produtivo ou prestador de bens (ou através de interferências diretas 
avulsa nos circuitos de produção e distribuição de bens e de prestação de serviços) – é a 
chamada intervenção direta –, quer se traduza ela numa atividade de infraestrutura-
ção, de planeamento, de fomento ou de regulação das atividades económicas privadas, 
modalidades todas elas de intervenção indireta ou regulatória lato sensu. 

Notará o leitor que nele têm um tratamento mais abreviado a grande maioria 
dos princípios económicos fundamentais e das tarefas e fins expressa e enfaticamente 
cometidos ao Estado pelas normas programáticas com elevada carga semântica que 
abundam nesta parte do texto constitucional. Na verdade, são tais princípios ainda 
tributários de um modelo de Estado providencialista e economicamente dirigista – um 
Estado que recorre a desenvolvidas técnicas de planificação e que detém vastos setores 
empresariais em resultado de uma política agressiva de nacionalizações, e que julgo 
estar hoje definitivamente ultrapassado. Quais ramos secos de uma árvore a que já 
foi cortada a raiz, a maioria dos preceitos da nossa atual Constituição Económica 
formal está condenada à «poda» das próximas revisões da lei fundamental – razão 
bastante, por si só, para não merecerem mais o estudo de tipo aturado de que já foram 
objeto (então sim, justificadamente) nos vinte anos que se seguiram à aprovação da 
Constituição de 1976.

4. Mais do que isso, tal qual as projeto, não privilegiarão as lições cujo primeiro vo-
lume é agora publicado, no tratamento global deste conjunto de matérias, a componente 
constitucional ou constitucionalista. 
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Assim, mesmo na abordagem que começa por se encetar com este primeiro tomo aos 
princípios constitucionais, é dada preferência àqueles que maior imbricação têm com o 
direito administrativo, como é caso das normas consagradoras de direitos fundamentais 
económicos clássicos (nomeadamente das liberdades de profissão e de empresa e do direito 
de propriedade privada): com efeito, são estes direitos com numerosas e fortes incidên-
cias administrativas (sobretudo no domínio da administração regulatória) tratados 
sobretudo do ponto de vista da respetiva resistência a possíveis restrições trazidas por 
normas de direito administrativo. 

O escasso desenvolvimento doutrinário que tais direitos mereceram até agora entre 
nós (o que se nota desde logo nas demais lições de Direito Económico) tem dificultado 
sobremodo a sujeição ao teste de constitucionalidade das incontáveis restrições legais 
que povoam o ordenamento administrativo da economia, podendo-se dizer que os tri-
bunais estão nesta matéria «entregues a si próprios» – no caso com prejuízo para a 
liberdade económica, como se poderá facilmente constatar da permissiva jurispru-
dência do Tribunal Constitucional. Os direitos fundamentais económicos clássicos 
constituirão por isso, inclusive, o nosso ponto de partida para o estudo do ordenamento 
administrativo económico, tornando-se, por assim dizer, o omnipresente referencial de 
todas as matérias abordadas. Eles constituem «o outro prato da balança», se tivermos 
presente que o Direito Administrativo da Economia é também e sobretudo a expressão 
jurídica do equilíbrio entre a intervenção dos poderes públicos na vida económica e a 
liberdade económica, o mesmo é dizer, as garantias fundamentais das pessoas face a 
essa intervenção.

Esta acentuação que pretendemos imprimir ao nosso curso justifica-se antes do mais 
pelo facto de as demais lições de Direito Económico que se publicaram entre nós nas 
últimas quatro décadas – em razão sobretudo (segundo cremos) da origem, vocação e 
formação científicas dos respetivos autores – refletirem todas elas outras sensibilidades 
científicas que não aquela que é própria dos cultores do direito administrativo geral. 
Razão pela qual, e dado este contexto, o ensino de uma disciplina que na sua arquitetura, 
nas suas prioridades e nos seus desenvolvimentos se guie essencialmente pela sensibilidade 
jusadministrativa acaba por ser um contributo mais útil para o conhecimento científico 
do que um repisar de qualquer das abordagens tradicionais a estas matérias.

5. Com a publicação destas lições, não quero deixar de prestar uma sentida home-
nagem a duas figuras maiores do direito público pátrio: ao meu amigo Luís Cabral de 
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Moncada, de quem fui aluno e assistente na disciplina de Direito Económico, e que me 
iniciou nestas matérias, e ao Professor Doutor Augusto de Athayde, falecido este ano, 
e que tive a honra de conhecer, autor de umas magníficas lições pioneiras publicadas há  
quatro décadas com esta mesma designação de «Direito Administrativo da Economia».

Porto, 1 de Julho de 2014

João Pacheco de Amorim


